PARECER nº.  970, de  2003

De Relator Especial,  em substituição ao da  Comissão de Constituição e Justiça,  sobre o Projeto de lei  nº 482, de 2003.

Através da Mensagem nº 42/03, o Excelentíssimo Senhor Governador de Estado encaminhou para apreciação desta Assembléia Legislativa o Projeto de lei n.º 482, de 2003, que autoriza o Poder Executivo a instituir Programas de Formação Continuada destinados aos integrantes do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação

A proposta tramita em regime de urgência  por força do disposto no artigo 26 da Constituição do Estado, e no período em que permaneceu em pauta, recebeu 17(dezessete) emendas.

Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos seus  aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico nos termos do artigo 31, § 1º da XI Consolidação do Regimento Interno, a medida não foi apreciada no prazo regimental, razão pela qual fomos designados Relator Especial para emitir parecer em substituição à douta Comissão.

É o que passamos a fazer.

Do Projeto

A propositura governamental pretende autorizar  o Poder Executivo a instituir Programas de Formação Continuada destinados aos integrantes do Quadro do Magistério da Secretaria da Educação.

O Programa  faz parte de um conjunto de medidas que já vem sendo executados pelo Governo do Estado com o objetivo principal de contribuir para o aperfeiçoamento  do Quadro do Magistério por meio de ações que visem  a sua formação, o que sem dúvida produzirá reflexos no ensino da rede estadual.

A matéria abordada pelo projeto sob exame é de natureza legislativa, segundo estabelece o artigo 19 da Constituição do Estado. De outra parte, no tocante à competência para iniciativa do processo legislativo, inexiste vício, eis que obedece o disposto no artigo 24 da Carta Estadual.

Assim, quanto aos  aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico, não encontramos quaisquer óbices que possam obstar sua aprovação.

Das Emendas 

As emendas de n°s. 1, 2 e 7 propõem alterações ao projeto visando estender o Programa, ora a ser instituído, a todos os professores  da rede pública, inclusive os admitidos em caráter temporário, além dos profissionais de suporte pedagógico.

Avaliada a matéria sob o ponto de vista jurídico  entendemos que os ACTS´s poderão ser dispensados quando não houver aulas a serem  atribuídas, ou quando cessarem as substituições ou ainda a pedido. Assim, a nosso ver seria  inadmissível incluí-los no programa, dada a transitoriedade de sua passagem pela rede estadual.

Nosso parecer é contrário às emendas de nºs. 1, 2 e 7.

A emenda de nº 3 dá nova redação ao parágrafo único do artigo 3º de forma a suprimir as expressões : “mediante a concessão de bolsas de estudo a esses estudantes “, constantes do citado dispositivo.

Sobre a  matéria temos a considerar que as verbas públicas não estão sendo destinadas às faculdades privadas, mas são verbas de concessão de bolsas de estudos aos alunos egressos do ensino médio da rede estadual de ensino. Nesse sentido, a proposta em questão visa assegurar ao aluno, que cursou a escola estadual, a continuidade de seus estudos em nível superior atendendo, assim, ao disposto no artigo 4º, V, da lei nº 9394, de 20 de dezembro de 1996, LDB.

Somos portanto, contrários à aprovação da emenda de nº 3.

As  emendas de nºs. 4 e 5 propõem alterações ao projeto visando deixar expresso que as licitações e contratos firmados pela administração pública deverão obedecer as disposições  contidas da Lei Federal  nº 8666/93.

A nosso ver as alterações propostas pelas aludidas emendas se revelam desnecessárias, uma vez que a legislação citada é  norma de observância obrigatória pelo administrador público.

Contrário é o nosso parecer às emendas de nº 4 e 5.

A emenda de nº 6 acrescenta dispositivo  estabelecendo que nas hipóteses em que se demonstra  impossibilidade  incontornável , os programas, nos termos da presente proposta, serão realizados em    parceria com os  municípios.

Examinada a matéria, entendemos que referida  alteração não deve prosperar, uma vez que a Secretaria da Educação já compartilha ações com os municípios, por meio de Programas tais como: Programa de Parceria Educacional Estado-Município para o ensino fundamental, e Programa de Educação Continuada – Formação Universitária para os municípios.  

Ademais, informamos, ainda que tais medidas constituem atos típico de gestão, de iniciativa exclusiva do Chefe do poder  Executivo. 

Pretende a emenda de nº 8 acrescentar artigo ao projeto com o objetivo de estabelecer uma Comissão de Acompanhamento dos Programa de Formação Continuada.

O Programa de Formação Continuada será acompanhado , controlado e avaliado pela Coordenadoria de Estudos e Normas  Pedagógicas  - CENP,  órgão que compõe a estrutura da Secretaria da Educação. Nada impede que os segmentos interessados  no acompanhamento do desenvolvimento das ações  solicitem ao órgão informações  sobre a sua execução.

Assim, não recomendamos a  aprovação da emenda de nº 8.

Visa a emenda de nº 9 acrescentar artigo ao projeto  de forma a estabelecer que  o programa  a ser instituído obedeça aos princípios e as diretrizes  aprovadas pelo  Conselho Estadual de Educação. 

A providência pretendida na referida emenda não merece a nossa acolhida, já que a criação de  Programa é matéria de competência exclusiva do Poder Executivo,  e se insere no campo de atribuições do Chefe daquele Poder  e independe da aprovação ou não do Conselho Estadual de Educação.

Nesse sentido, nosso parecer  é contrário à emenda de nº 9.

A emenda de nº  10 acrescenta inciso ao artigo 2º com o fim de estabelecer  a realização  de concursos para o Quadro de professores, especialistas e profissionais da área de suporte às atividades escolares.

Trata-se de providência estranha ao objeto da proposta original, razão pela qual não sugerimos o seu acolhimento.




            A emenda de nº 11 acrescenta inciso ao artigo 2º  objetivando instalar Conselho de Escola e Grêmio estudantil em todas as unidades de ensino, com vistas à democratização do processo educacional e maior envolvimento da comunidade nas decisões e responsabilidades.

A medida trata de matéria  não pertinente às disposições do projeto ora em análise.  Somos, portanto, contrários à aprovação da emenda de nº 11.





A emenda de nº 12 pretende dar nova redação  ao inciso V do artigo 2º estabelecendo a contratação tão somente de instituições  públicas.





Restringir a contratação de instituição e organizações  às universidades públicas, significa privar os profissionais da educação  que residem em áreas por elas não abrangidas de aperfeiçoamento profissional. Acrescente-se que há muitas instituições de ensino superior de caráter privado que contribuem tanto na formação de docentes quanto na pesquisa para a  melhoria do ensino.  Tal providência  compromete  um dos objetivos principais do programa, qual seja, levar a formação a profissionais em todo o Estado.





Somos, pois, contrários à aprovação da emenda de nº 12.





A emenda de nº 13 propõe a supressão do parágrafo único do artigo 3º.





Somos contrários à supressão proposta, pois estaríamos inviabilizando a abertura das escolas à comunidade. A proposta visa somar esforços e não excluir alternativas de ações de parceria escola-comunidade.





Ademais, esclareça-se que não serão contratados  estudantes universitários em programas de formação continuada de professores da rede pública de ensino.





A emenda de nº 14 pretende dar nova redação ao artigo 3º .

                  


A providência contida no referido artigo visa integrar  crianças e jovens na comunidade, o que pressupõe a inserção de conteúdos voltados para a educação inclusiva, o que está presente em várias ações da Secretaria da Educação.





Somos, portanto, contrários à aprovação da emenda de nº 14.

 Visa a emenda de nº 15 dar nova redação ao inciso I do artigo 2º ,  de forma a assegurar a qualificação dos profissionais, possibilitando a aquisição de equipamentos aos mesmos.





Um dos objetivos principais da proposta é a formação continuada, o que evidentemente ocorrerá com a providência sugerida na emenda. Entretanto, tal medida deverá ser contemplada quando da expedição de normas relativas a execução do Programa.





A emenda de nº 16 pretende dar nova redação ao inciso II do artigo 2º de forma a excluir as expressões: “ ou designação para prestar serviços em órgãos ou unidades da Secretaria da Educação”, por entender que  o deslocanento de professores poderia  configurar desvio de função. 





Desaconselhamos tal supressão uma vez que o motivo de designar quem realiza curso de mestrado para prestar serviços em órgãos ou unidades da Secretaria da Educação, vincula-se tão somente à aquelas de natureza pedagógica.





A nosso ver o trabalho de aperfeiçoamento e pesquisa colabora na ação dos professores na prestação de serviços em unidades da Secretaria. Assim, opinamos pela manutenção do texto original e consequentemente pela rejeição da emenda de nº 16.




  
A emenda de nº 17  não deve prosperar uma vez que  há instituições reconhecidas, por exemplo, pelo Conselho Estadual de Educação. A justificativa de que não se deve explicitar a natureza das instituição não  assegura a qualidade dos cursos, que é garantida por ações de acompanhamento e avaliação desenvolvidas pelos órgãos próprios da Secretaria da Educação.





Pelo exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 482, de 2003 e contrariamente à aprovação das emendas de n°s. 1, 2, 3 , 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16 e 17.





a) RICARDO TRIPOLI - Relator Especial

